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ACÓRDÃO  

PROCESSUAL  CIVIL. CORREIÇÃO
PARCIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AÇÃO
DE  EXECUÇÃO  EM  FACE  DA  FAZENDA
PÚBLICA ESTADUAL.  ARQUIVAMENTO DO
PROCESSO.  VIOLAÇÃO  AO
PROCEDIMENTO  PREVISTO  NO  ARTIGO
730  DO  CPC.  REQUISIÇÃO  DE
PAGAMENTO  DO  VALOR  PRINCIPAL  DA
EXECUÇÃO  (PARCELA  AUTÔNOMA).
AUSÊNCIA.  ERROR  IN  PROCEDENDO.
DEFERIMENTO DO PEDIDO.

 A correição parcial é instrumento destinado a
impugnar despachos judiciais tumultuários ou
omissões do juiz.

 Tendo  em vista  que  ocorreu  inobservância
ao  procedimento  legal  (artigo  730  do  CPC),
vez  que  não  deveria  ter  sido  arquivado  os
autos,  o  caminho  natural  que  deve  ser
observado  é  a  atualização  dos  cálculos
homologados (fls.372/384) pela sentença que
julgou os Embargos à Execução (fls. 389/391),
exclusivamente em relação a verba devida ao
autor  (Giovanni  Magalhães  Porto)  nominada
de  parcela  autônoma,  com  a  conseqüente
requisição  do  pagamento  ao  Presidente  do
Tribunal de Justiça da Paraíba.

 Deve  o  Magistrado  “a  quo”  observar,
todavia, se já ocorreu pagamentos na seara
administrativa ou judicial, a fim de se evitar
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o  indevido bis  in  idem e  o  conseqüente
enriquecimento sem causa do credor.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima, 

ACORDAM,  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal  de Justiça da Paraíba,  à unanimidade,  em deferir  a  Correição
Parcial,  nos termos do voto do  Relator  e  da certidão  de  julgamento  de
fl.407.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Correição  Parcial interposta  por  Giovanni
Magalhães  Porto, alegando,  em  síntese,  que  “...houve  uma  inovação
processual, em relação ao direito processual civil, eis que, o procedimento
correto era a expedição do precatório para efeito de pagamento ao credor,
o que não foi efetuado de forma alguma, implicando em uma verdadeira
modificação da ordem processual...”.

Por  fim,  pede  que  seja  chamado  o  feito  à  ordem  em
correição parcial na forma dos arts. 18 e seguintes do RITJPB, para que se
dê  cumprimento  à  expedição  do  precatório  nos  termos  do  Regimento
Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba.

Decisão  monocrática  indicando  pela  desnecessidade  do
Juízo “a quo” apresentar informações, pois o pedido de correição parcial foi
formulado nos autos do processo principal (fl. 395/395v).

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  opinando  pelo
deferimento  da  presente   correição  parcial,  para  que  o  Magistrado
requerido, observe, rigorosamente, toda a previsão contida no artigo 730, I,
do CPC.

É o relatório. 

Voto.

Inicialmente,  é  fácil  observar  que  o  pleito  do  requerente,
correição parcial,  foi  exercido através de petição nos autos do processo
originário, fato que não acarreta nulidade, muito menos tumulto processual,
tendo em vista que o processo se encontrava arquivado.

A correição  parcial  é  o  instrumento  jurídico  adequado  a
impugnar  despachos  judiciais  que  importem  inversão  tumultuária  no
processo ou omissões judiciais injustificáveis. Noutras palavras: ela visa a
questionar atos (comissivos ou omissivos) do Magistrado, insusceptíveis de
recurso processual próprio.
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Transcrevo os dispositivos legais, que tratam da Correição
Parcial, constantes no RITJPB:

Art. 18. Caberá à parte prejudicada, ou ao órgão do Ministério Público,
pedir correição parcial nos seguintes casos:

a) nas omissões graves do Juiz, inércia, desídia ou excesso de prazos;

b) contra despacho que negue formação ou seguimento do agravo de
instrumento ou que receba recurso com efeito diverso dos previstos em
lei;

c)  quando  o  Juiz  inovar  no  processo,  com infração  do  art.  521,  do
Código de Processo Civil.

§ 1º. Não se dará correição se a medida comportar recurso.

§ 2º. Para atacar os despachos mencionados nas letras b e c deste
artigo, o prazo para pedir correição é de cinco dias, contados da ciência
ou publicação do ato.

§  3º.  A  petição  deverá  ser  instruída  com  documentos  e  certidões,
inclusive,  quando  for  o  caso,  a  que  comprove  a  tempestividade  do
pedido.

§ 4º. O Juiz prestará a informação no prazo de dez dias, sendo que em
caso de evidente urgência, e estando o pedido devidamente instruído,
poderá o relator dispensá-las.

§ 5º. Admite-se o litisconsórcio.

No  caso  em  debate,  é  importante  ressaltar,  que  não  foi
solicitada informações ao Juízo “a quo”, pois o pedido de correição parcial
foi  formulado  nos  autos  do  processo  principal,  estando  o  pedido
devidamente instruído, atraindo, assim, a aplicação do § 4º, do RITJPB.

Da análise do caso concreto, observa-se que, a parte autora
pretende reverter ato do MM. Juiz de Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública
da  Capital/PB,  que  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança,  determinou  o
arquivamento  do  processo,  antes  da  determinação  de  expedição  do
precatório, nos termos do despacho de fl. 147.

Transcrevo o teor do despacho, in verbis:

“Arquivem-se os presentes autos, com as cautelas legais.

João Pessoa/PB, 12 de novembro de 2014. 

Juiz Antônio Carneiro de Paiva Júnior

Titular  da  4ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Capital.”  (despacho
questionado à fl. 147)
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Antes de enfrentar  o mérito da presente correição parcial,
verifico ser necessário fazer um breve relato do que ocorreu na fase de
execução do processo originário.

Foi  requerida  a  execução  da  sentença  por  Giovanni
Magalhães  Porto  contra  o  Estado  da  Paraíba,  objeto  da  condenação
referente  ao  pagamento  da  complementação  da  parcela  autônoma,
entretanto, afastando-se do comando da sentença, o exeqüente apresenta
no corpo de sua petição a importância  de  R$ 60.317,26 (sessenta mil
trezentos e dezessete reais e vinte e seis centavos).

Observo que no julgamento dos embargos à execução foram
acolhidos  os  cálculos  elaborado pela  contadoria  judicial,  nos  termos do
demonstrativo de fls.372/384, nos seguintes termos:

Resumo de Cálculos

DIF. DE VENCIMENTO A PAGAR – ATUALIZADA ATÉ 31/12/2008            R$ 3.115,16

RESSARCIMENTO DE CUSTAS PAGAS PELO AUTOR                            R$ 87,04

RESSARCIMENTO DE DILIGÊNCIA PAGA PELO AUTOR                         R$ 32,69

HONORÁRIOS – 10% S. VLR DA CONDENAÇÃO                                      R$ 311,51

TOTAL GERAL – ATUALIZADO ATÉ 31/12/2008                                          R$ 3.546,40

Nestes autos,  observo que o autor  requereu a juntada da
memória de atualização do débito do Estado da Paraíba à fl. 287, no valor
de R$ 5.072,90, em 27 de maio de 2012, pugnando pela expedição dos
competentes Requisitórios de Pequeno Valor para fins de pagamento.

O pleito foi deferido pelo Magistrado “a quo” à fl. 289, sendo
prontamente expedido o requisitório de Pequeno Valor à fl. 291, referente
ao valor total da execução.

Tendo em vista o não pagamento da verba executada, os
exeqüentes solicitaram a emissão de determinação de sequestro do valor
atualizado em R$ 7.173,55, conforme cálculo efetuado em 10 de julho de
2014 (fl. 299).

Foi  deferido  o  pedido  de  sequestro  da  quantia  de  R$
5.072,90 (cinco mil  setenta e dois  reais  e noventa centavos),  porém só
consta  nos  autos  mandado  de  intimação  e  sequestro  em  favor  dos
advogados do autor (Giovanni Magalhães Porto) José Luciano Gadelha, no
valor de R$ 2.536,45 (fl.  316) e Francisco Pereira Sarmento Gadelha na
importância  de  2.536,45  (fl.  321),  verba  provavelmente  destinada  ao
pagamento dos honorários de sucumbência.
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Assim, o Magistrado “a quo”  laborou em evidente equivoco,
pois determinou o arquivamento dos autos, em 12/11/2014, nos termos do
despacho  de  fl.147,  porém tal  comando  não  traduz  a  real  situação  do
processo, já que deveria ter providenciado a expedição de requisitório de
pagamento  para  pagamento  do  valor  principal  da  execução  perante  a
Presidência  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  para  só  depois  de  tal
providência determinar o arquivamento dos autos.

Vejamos  o  comando  legal  do  artigo  730  do  Código  de
Processo Civil, in verbis:

“Art. 730. Na execução por quantia certa contra a Fazenda
Pública, citar-se-á a devedora para opor embargos em 10
(dez) dias; se esta não os opuser, no prazo legal, observar-
se-ão as seguintes regras:    

I  -  o  juiz  requisitará  o  pagamento  por  intermédio  do
presidente do tribunal competente;”

II  -  far-se-á  o  pagamento  na  ordem  de  apresentação  do
precatório e à conta do respectivo crédito.”

Assim,  tendo  em  vista  que  ocorreu  inobservância  ao
procedimento  legal  (artigo  730  do  CPC),  vez  que  não  deveria  ter  sido
arquivado  os  autos,  o  caminho  natural  que  deve  ser  observado  é  a
atualização  dos  cálculos  homologados  (fls.372/384)  pela  sentença  que
julgou  os  Embargos  à  Execução  (fls.  389/391),  exclusivamente  em
relação a verba devida ao autor (Giovanni Magalhães Porto) nominada
de parcela autonôma,  com a conseqüente requisição do pagamento ao
Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba.

Posto  isto, defiro  o  pedido  formulado  na  presente
correição parcial, para que o Magistrado “a quo” observe o procedimento
legal previsto no artigo 730 do Código de Processo Civil, exclusivamente
em relação a verba devida ao autor (Giovanni Magalhães Porto) nominada
de parcela autônoma, para só em seguida determinar o arquivamento dos
autos.

Ressalto,  ainda,  que  deve  o  Magistrado  “a  quo”
observar, todavia, se já ocorreu pagamentos na seara administrativa
ou judicial, a fim de se evitar o indevido bis in idem e o conseqüente
enriquecimento sem causa do credor.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (relator), a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
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Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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